
  
  

  
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Data: 04/02/2025 - 14:00h (horário de Brasília) no 

sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Exclusiva ME/EPP?  
 
☒ Sim  ☐ Não 

Reserva de quota ME/EPP?  
 
☐ Sim  ☒ Não 

Decreto 7.174/2010?  
 
☐ Sim  ☒ Não 

Vistoria?  
 
☐ Obrigatória ☐ Facultativa 
☒ Não se aplica 

 

Amostra/Demonstração?  
 
☐ Sim  ☒ Não 

 

Margem de preferência?  
 
☐ Sim  ☒ Não 

As sessões públicas dos Pregões do STF podem ser acompanhadas no 
endereço https://www.gov.br/compras/pt-br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em 
andamento > Cód. UASG “040001”. O edital, anexos e outras informações estão disponíveis para 
download no Compras Governamentais e também no endereço www.stf.jus.br, Transparência e 
Prestação de Contas/Licitações. https://portal.stf.jus.br/servicos/licitacao/listarEdital.asp 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL – Secretaria de Orçamento, Finanças e Contratações. 
Supremo Tribunal Federal, Edifício Anexo I, 2º andar, Sala B-202. 

Praça dos Três Poderes, Brasília - DF, CEP 70.175-900. 

Telefone: (61) 3217-3184 e-mail: cpl@stf.jus.br 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90004/2025  

Objeto 
Aquisição de mobiliários.  

SRP?  
 
☐ Sim  ☒ Não 

Valor máximo admitido:   R$ 32.385,00 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.stf.gov.br/
https://portal.stf.jus.br/servicos/licitacao/listarEdital.asp
mailto:cpl@stf.gov.br


SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Esplanada dos Ministérios - CEP 70175-900 - Brasília - DF - www.stf.jus.br

Praça dos Três Poderes

 

Edital de licitação

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90004/2025

 

PREÂMBULO

O Supremo Tribunal Federal – STF torna público que realizará o Pregão Eletrônico n. 90004/2025, critério de julgamento menor preço, modo de disputa aberto e fechado, de participação exclusiva para Microempresas - ME e/ou Empresas
de Pequeno Porte - EPP, para adquirir o objeto abaixo descrito. A licitação, autorizada no Processo Administrativo Eletrônico n. 010090/2024, será regida pela Lei n. 14.133/2021, pela Lei Complementar n. 123/2006, pelo Decreto n. 8.538/2015, pela
Instrução Normativa n. 73/2022 – SEGES e pelas condições constantes neste Edital. A sessão será realizada em conformidade com este Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico na forma da convocação.

 

SEÇÃO I – DO OBJETO DA LICITAÇÃO

Aquisição de mobiliário, conforme especificações e condições estabelecidas nos Anexos I e III deste Edital.
 

SEÇÃO II – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 
A despesa decorrente da licitação correrá à conta de recursos consignados ao STF no Orçamento Geral da União, Programa de Trabalho 02.061.0033.6359.5664 – Apreciação e Julgamento de Causas no STF, na natureza de despesa 44.90.52 –

Equipamentos e Material Permanente.
 

SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Não poderão participar desta licitação empresas ou pessoas físicas que:
a) não explorem ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;
b) se encontrem, ao tempo da licitação, impossibilitadas de participar em decorrência de sanções que lhes foram impostas;
c) estejam inscritas nos cadastros impeditivos da Controladoria Geral da União, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Contas da União;
d) não atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e não estejam devidamente credenciadas;
e) não possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);
f) sejam autoras do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo;
g) isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo - ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
h) mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do Contrato, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
i) sejam controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e estejam concorrendo entre si;
j) nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenham sido condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
k) sejam agentes públicos do órgão ou entidade licitante;
l) sejam organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;



m) não se enquadrem como Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte.
3.1.1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do Contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n. 14.133, de 2021.
3.2. Como requisito para participação, a licitante deverá assinalar, em campo próprio do sistema, “sim” ou “não” relativamente às seguintes declarações:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
b) que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos bem como cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;
c) que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal/1988;
f) que a proposta foi elaborada de forma independente;
g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, conforme o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88;
h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991.
3.3. Para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, aplicam-se a Lei Complementar n. 123/2006 e o Decreto n. 8.538/2015, necessária a posterior regularização fiscal e trabalhista, nas condições estabelecidas neste Edital, caso venha a

formular lance vencedor.
3.4. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação.
3.5. Os documentos apresentados na licitação deverão estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ e no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor.
3.6. Quando se tratar de certidões em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 90 (noventa) dias que antecederem à data fixada para a abertura da sessão pública.

 

SEÇÃO IV – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS

4.1. A participação ocorrerá mediante digitação de senha privativa da licitante e subsequente cadastramento da proposta de preços, observadas as condições definidas nesta Seção.
4.2. A proposta de preços, formulada de acordo com o Anexo I deste Edital e com as especificações detalhadas do objeto, na forma disposta neste Edital, deverá ser registrada até a data e a hora marcadas para a abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
4.3. A licitante deverá consignar, em campo adequado do sistema eletrônico, o valor do item cotado, já inclusos os tributos, os fretes, as tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto desta licitação.
4.3.1. Para os itens em grupo, o sistema eletrônico fará automaticamente a soma dos valores de todos os itens que compõem o grupo cotado, para formação do valor total do grupo.
4.4. Os valores deverão ser calculados com 2 (duas) casas decimais.
4.5. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

 

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. No dia e na hora indicados, será aberta a sessão pública, no sistema de Compras Governamentais.
5.2. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.
5.4. As licitantes deverão acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema, pelo

Pregoeiro ou por sua desconexão.
 

SEÇÃO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO MODO DE DISPUTA

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, cujo modo de disputa será o aberto e fechado, e serão imediatamente informadas do recebimento e do
respectivo horário de registro e valor, devendo observar o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, que deverá
ser conforme o estipulado.

6.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:
a) as licitantes poderão oferecer lances sucessivos, conforme as regras estabelecidas neste Edital;
b) cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.



6.3. O modo de disputa será aberto e fechado, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme critério de julgamento adotado neste Edital.
6.4. A etapa aberta de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
6.5. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente

encerrada.
6.6. Findo o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento desse prazo.
6.6.1. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento do prazo.
6.7. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 6.5 e 6.6, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantagem para a Administração e:
a) em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n. 14.133/2021;
b) em caso de participação de Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte se aplica o disposto na Seção IX deste Edital.
6.8. Durante a sessão pública deste Pregão, as empresas licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
6.9. Os lances levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade das empresas que os apresentaram, não lhes cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
6.10. Nessa fase, o lance poderá ser excluído pela licitante que o ofertou ou pelo Pregoeiro, nas condições previstas nos §§ 2º e 3º do art. 21 da Instrução Normativa n. 73/2022 - SEGES.
6.11. Na hipótese de o sistema eletrônico, no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, desconectar-se para o órgão promotor da licitação e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo

dos atos realizados.
6.12. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão promotor da licitação, a sessão pública será suspensa, e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
 

SEÇÃO VII – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, a empresa licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro, proposta de
preços ajustada ao menor lance final ofertado ou valor negociado, elaborada de acordo com este Edital e seus Anexos, assim como anexar os documentos complementares que sejam solicitados pelo Pregoeiro.

7.2. O prazo previsto no item 7.1 poderá ser prorrogado por solicitação da licitante ou de ofício pelo Pregoeiro.
7.3. A empresa licitante deverá observar em sua proposta de preços as especificações do objeto ofertado, evitando a simples cópia do teor das especificações constantes do Anexo I deste Edital – Termo de Referência.
7.4. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa e formulada em conformidade com as condições deste Edital, e dela deverão constar:
a) identificação da empresa licitante, assinatura do representante da proponente e referência a esta licitação;
b) descrição clara do objeto cotado, com indicação de quantidade, marca e modelo, se for o caso, de acordo com as especificações constantes do Anexo I deste Edital – Termo de Referência;
c) indicação única de preço para o item cotado, com exibição do valor unitário e total com duas casas decimais, conforme o lance final respectivo;
d) prazo para entrega do objeto, de 60 (sessenta) dias corridos, contados do da confirmação de recebimento da Nota de Empenho;
e) prazo de garantia contra defeitos de fabricação de, no mínimo, 5 (cinco) anos, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto;

e.1) que a substituição ou reparo do objeto será no prazo de até 30 (trinta) dias, durante o período de garantia, cujo pedido será formalizado por telefone, e-mail ou outro meio hábil de comunicação;
f) a licitante deverá encaminhar a proposta do mobiliário com a descrição detalhada dos itens. A proposta deve vir acompanhada de catálogo ou desenho ilustrativo do respectivo item, com identificação de marca, Linha/modelo e caso haja

código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada. Caso as informações da documentação não sejam suficientes para verificar a compatibilidade do produto com a especificação, será
iniciada diligência que pode incluir a verificação de peça na fábrica ou representante.

f.1) todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a futura contratada.
g) deverão integrar a proposta as seguintes declarações:

g.1) declaração da licitante de que os materiais ofertados, caso necessário, receberão atendimento de garantia na rede de assistência autorizada pelo fabricante;
g.2) declaração da licitante de que será responsável pelo descarte ambientalmente responsável de qualquer resíduo do serviço a ser prestado, objeto desta licitação – incluindo consumíveis, peças usadas, embalagens – e de que tem

conhecimento da legislação ambiental sobre o descarte de materiais.
h) a licitante deverá, ainda, entregar juntamente com a proposta a seguinte documentação:

h.1) comprovação de que a madeira utilizada na composição do produto ofertado tenha procedência legal; não seja de espécie ameaçada da flora brasileira; e não tenha sido extraída em áreas florestais em que haja violação de direitos
trabalhistas;

h.2) a comprovação poderá ser feita por meio de apresentação de certificação (a exemplo da Certificação de Origem Florestal – CERFLOR ou FSC – Forest Stewardship Council) ou relatório de auditoria independente (emitido pelas
entidades credenciadas pelos órgãos governamentais competentes, habilitadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e estará sujeita à verificação de sua validade;

i). a licitante deverá, ainda, entregar juntamente com a proposta a seguinte documentação.



7.5. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam as empresas
licitantes liberadas dos compromissos assumidos, sem prejuízo da eventual possibilidade de prorrogação do prazo de validade.

7.6. O preço proposto no lance final será fixo e irreajustável e nele deverão estar incluídos os tributos, os fretes, as tarifas e os demais encargos necessários à execução do objeto.
7.7. O Pregoeiro examinará a proposta ajustada ao menor lance quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.
7.8. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.
7.8.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima

do preço máximo definido pela Administração.
7.8.2. A negociação será conduzida pelo Pregoeiro e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
7.9. Será recusada a proposta de preços que apresentar valor unitário para o item cotado superior ao estabelecido no Anexo I deste Edital – Termo de Referência.
7.10. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista na licitação, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
7.11. A aferição da exequibilidade da proposta seguirá as regras definidas no art. 59 da Lei n. 14.133/2021.
7.12. Se a proposta não for aceitável ou se a empresa licitante deixar de enviá-la, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração daquela que atenda aos requisitos deste Edital.

SEÇÃO VIII – DA HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a fase de julgamento da proposta, a empresa licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar em formato digital a documentação exigida, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.
8.2. O prazo previsto no item 8.1 poderá ser prorrogado por solicitação da licitante ou de ofício pelo Pregoeiro.
8.3. A habilitação será verificada após o encerramento da fase de julgamento da proposta, quando serão avaliados, nos documentos anexados pela licitante, o que se segue:
8.3.1. Os documentos relativos às habilitações Jurídica, Fiscal, Trabalhista e Econômico-Financeira poderão ser substituídos por consulta ao SICAF, se disponíveis.

8.3.1.1. Habilitação Jurídica:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, quando se tratar de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e

alterações ou da consolidação respectiva; e
c) decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

8.3.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Economia;
b) inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, contemplando comprovação de regularidade perante a Seguridade Social;
d) prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante;
e) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; e
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho Trabalho

8.3.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:
a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a.1) no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n. 11.101,
de 9 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

8.4. Havendo a participação de consórcio de empresas, para efeito de habilitação econômico-financeira, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
8.5. Caso nos registros cadastrais conste documento vencido, a empresa licitante deverá encaminhar comprovante idêntico, juntamente com a documentação de habilitação, no prazo definido no item 11.1 deste Edital, sob pena de inabilitação.
8.6. No curso do procedimento, em especial por ocasião do ato de julgamento da habilitação, caso conste documento referente à regularidade fiscal ou trabalhista vencido, será realizada nova consulta ao SICAF ou ao site pertinente, para

atualização dos prazos de validade.
8.7. As licitantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que contenha restrição.
8.8. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas ou Empresas de Pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a contar do momento em que se

declarar o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.9. A prorrogação do prazo previsto no item anterior poderá ser concedida a critério da Administração Pública, quando requerida pela licitante mediante apresentação de justificativa.
8.10. A não regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.
8.11. A empresa licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada.



8.12. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço para o grupo, e atender às exigências fixadas neste Edital.
 

SEÇÃO IX – DOS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido nas sessão pública, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
9.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará decadência do direito de interpor recurso.
9.2.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação dos requisitos de admissibilidade, quais sejam: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação por parte da licitante.
9.3. A recorrente deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

 

SEÇÃO X – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
10.2. Na ausência de recurso, caberá ao Pregoeiro encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor adjudicação e homologação.
 

SEÇÃO XI – DA ASSINATURA DO CONTRATO

11.1. Depois de homologado o resultado da licitação objeto deste Edital, o STF convocará a Adjudicatária, durante a validade da proposta, para assinatura, preferencialmente por meio eletrônico, do instrumento contratual, o que se dará em até
5 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na Lei n. 14.133/2021.

11.2. Impreterivelmente, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis contados da data da convocação feita pelo STF, a empresa licitante vencedora deverá realizar o cadastramento no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do STF, no link
https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0, mediante observância do disposto na Instrução Normativa STF 203/2015, para fins de assinatura do Contrato por meio eletrônico.

11.3. A assinatura do Contrato está condicionada à verificação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa licitante vencedora.
11.4. É facultado à Administração, quando a Adjudicatária não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, convocar outra empresa licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo após negociação do preço ofertado e

aceitação da proposta de preços, se atendidos os requisitos de habilitação, observadas as regras previstas no art. 90 da Lei n. 14.133/2021.
 

SEÇÃO XII – DAS SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
c) não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;
f) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes e/ou aos Adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) multa;
b) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; e
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;



b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; e
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. Para as infrações previstas nas alíneas "a", "b" e "c" (item 12.1), a multa será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do Contrato licitado.
13.4.1. Para as infrações previstas nas alíneas "d", "e", "f", "g" e "h" (item 12.1), a multa será de 15% (quinze por cento) do valor do Contrato licitado.

12.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas "a", "b", "c" e "d" (item 12.1), quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo ao qual pertence o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" (item 12.1), bem como pelas infrações administrativas

previstas nas alíneas "a", "b" e "c" (item 12.1) que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/2021.
12.9. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na alínea "c" (item 13.1), caracterizará

descumprimento total da obrigação assumida e a sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.
12.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou a Adjudicatária para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não
a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, o qual deverá ser decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

 

SEÇÃO XIII – DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

13.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública desta licitação, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório mediante petição a ser encaminhada ao endereço eletrônico cpl@stf.jus.br.
13.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
13.3. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
13.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente no endereço eletrônico cpl@stf.jus.br.
13.5. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
 

SEÇÃO XIV– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Este Edital está disponível aos interessados na internet, para download, nos endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br e www.stf.jus.br.
14.2. Havendo divergência entre a especificação do objeto constante do Portal de Compras do Governo Federal e a descrição deste Edital, prevalecerá a discriminada neste Edital.
14.3. Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
14.4. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos à licitação.
14.5. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e as demais informações relativas à sessão pública desta licitação constarão de Termo de Julgamento, gerado pelo sistema eletrônico.
14.6. Sem prejuízo das disposições contidas no Título III da Lei n. 14.133/2021, o presente Edital e a proposta da Adjudicatária serão partes integrantes do Contrato.
14.7. O Pregoeiro poderá, na fase de julgamento e da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e da validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível às

licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
14.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
14.9. O Pregoeiro ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.
14.10. Toda comunicação oficial ocorrerá por e-mail, pelo Portal de Compras do Governo Federal ou por publicação, nos termos da legislação.
14.11. O Pregoeiro ou a autoridade superior poderá promover diligências destinadas a elucidar ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, fixando prazos para atendimento.

https://sei.stf.jus.br/cpl@stf.jus.br
https://sei.stf.jus.br/cpl@stf.jus.br
https://sei.stf.jus.br/www.gov.br/compras/pt-br
https://sei.stf.jus.br/www.stf.jus.br


 

ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de mobiliário, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

GRUPO ITEM
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO
VALOR UNITÁRIO

MÁXIMO ADMITIDO
(R$)

VALOR TOTAL MÁXIMO
ADMITIDO

(R$)

1 01 unid 6
Cadeira capitonê com estofado em Couro natural

Descrição Geral: estrutura da poltrona e dos acessórios construída 100% em aço e com solda, eliminando a necessidade de
parafusos.

Assento e encosto – Espuma expandida/laminada de Alta Performance (AP), flexível microcelular de alta resistência, isento de
CFC, com densidade 30 a 37 Kg/m³ e 20 mm de espessura média e estrutura de apoio interna com percinta elástica.

Revestimento: Couro Natural.

Estrutura: estrutura confeccionada em tubo de aço SAE 1010/1020 redondo com 31,75 mm de diâmetro (1.1/4”) e 1,50 mm de
espessura de parede. Estrutura de sustentação confeccionada com tubos de aço SAE 1010/1020 redondo com 19,05 mm de
diâmetro (5/8”) e 1,90 mm de espessura de parede curvados à frio em máquina curvadora CNC. Estrutura da travessa do assento
confeccionada em tubo de aço SAE 1010/1020 redondo com 12,70 mm de diâmetro e 1,20 mm de espessura de parede. Travessas
de fixação da madeira do assento e encosto fabricados em barra chata de aço SAE 1020 laminado com 19,05 mm e 3,18 mm de
espessura. Sapatas em madeira com acabamento envernizado.

Acabamento - Os componentes metálicos pintados possuem tratamento de superfície através de banho nanocerâmico bimetálico
por spray, executado em linha continua automática, sem uso de produtos clorados para desengraxe, e com posterior tratamento de
efluentes, de acordo com as normas ambientais vigentes, proporcionando melhor proteção contra corrosão e excelente ancoragem
da tinta. - A tinta utilizada para a pintura é em pó, do tipo híbrida (poliéster - epóxi), garantindo resistência a radiação e
resistência química, W-eco, atendendo norma Europeia RoHS, isenta de metais pesados, com camada média de 60 mícrons de
espessura. Todas as peças são curadas em estufa com esteira de movimentação contínua à temperatura de 200° C.

Marca de referência: Cavaletti
Modelo: Stretch ou equivalente

Dimensões aproximadas:

altura total: 710 mm - variação 10%

largura total: 775 mm - variação 10%

profundidade total: 760 mm - variação 10%

extensão vertical do encosto: 450 mm - variação 10%

profundidade superfície do assento: 480 mm - variação 10%

altura do assento: 385 mm - variação 10%

3.413,50 20.481,00



02 unid 4
Apoio para os pés conjunto Cadeira de capitonê (Ottoman)

Descrição Geral: Estrutura construída 100% em aço e com solda, eliminando a necessidade de parafusos.

Apoio dos pés – Espuma expandida/laminada de Alta Performance (AP), flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC,
com densidade 30 a 37 Kg/m³ e 15 mm de espessura média e estrutura de apoio interna com percinta elástica.

Revestimento: almofada com revestimento em couro natural

Estrutura: - Elemento de fixação do assento na base fabricado em chapa de aço NBR 6658 com 0,90 mm de espessura. Travessas
fabricadas em compensado 12 mm de espessura média. Sapatas em madeira com acabamento envernizado com fixação por
rosqueamento.

Acabamento - Os componentes metálicos pintados possuem tratamento de superfície através de banho nanocerâmico bimetálico
por spray, executado em linha continua automática, sem uso de produtos clorados para desengraxe, e com posterior tratamento de
efluentes, de acordo com as normas ambientais vigentes, proporcionando melhor proteção contra corrosão e excelente ancoragem
da tinta. - A tinta utilizada para a pintura é em pó, do tipo híbrida (poliéster - epóxi), garantindo resistência a radiação e
resistência química, W-eco, atendendo norma Europeia RoHS, isenta de metais pesados, com camada média de 60 mícrons de
espessura. Todas as peças são curadas em estufa com esteira de movimentação contínua à temperatura de 200° C.

Marca de referência: Cavaletti
Modelo: Stretch ou equivalente

Dimensões aproximadas:

Altura Total da Parte Mais Alta: 370 mm - variação 10%

Altura Total da Parte Mais Baixa: 300 mm - variação 10%

Profundidade Total: 560 mm - variação 10%

Largura Total: 640 mm - variação 10%

Profundidade Superfície de Apoio/Assento: 350 mm - variação 10%

1.906,00 7.624,00



03 unid 4
Mesa lateral conjunto da cadeira capitonê

Descrição Geral: mesa com tampo em lâmina de madeira e estrutura construída 100% em aço e com solda, eliminando a
necessidade de parafusos.

Tampo: Chapa em compensado multilaminado resinado, moldado a quente com 20 mm de espessura, com superfície em
melamínico. Revestimento superior envernizado fabricado em madeira laminada Tauari

Estrutura: Estrutura confeccionada em tubo de aço industrial SAE 1010/1020 redondo com 31,75 mm de diâmetro (1.1/4”) e 1,50
mm de espessura.

Sapatas em madeira com acabamento envernizado.

Acabamento: Os componentes metálicos pintados possuem tratamento de superfície através de banho nanocerâmico bimetálico
por spray, executado em linha continua automática, sem uso de produtos clorados para desengraxe, e com posterior tratamento de
efluentes, de acordo com as normas ambientais vigentes, proporcionando melhor proteção contra corrosão e excelente ancoragem
da tinta. A tinta utilizada para a pintura é em pó, do tipo híbrida (poliéster - epóxi), garantindo resistência a radiação e resistência
química, W-eco, atendendo norma Europeia RoHS, isenta de metais pesados, nas cores disponíveis para linha, com camada
média de 60 mícrons de espessura. Todas as peças são curadas em estufa com esteira de movimentação contínua à temperatura de
200° C.

Marca de referência: Cavaletti
Modelo: Stretch ou equivalente

Dimensões:

altura Total da Mesa: 405 mm - variação 10%

altura Até o Tampo: 300 mm - variação 10%

largura Total do Tampo: 730 mm - variação 10%

profundidade Total do Tampo: 730 mm - variação 10%

1.070,00 4.280,00



 

VALOR TOTAL MÁXIMO ADMITIDO PARA CONTRATAÇÃO (R$) 32.385,00

 
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.1.1. Sustentabilidade:
2.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
2.1.1.1.1.Os materiais fornecidos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem que utilize materiais reciclados ou recicláveis, com o menor volume possível, porém com garantia de proteção durante o transporte e o

armazenamento.
2.1.1.1.2. O MDP utilizado na fabricação do mobiliário deve ser sempre proveniente de madeira de reflorestamento.
2.1.1.1.3  As especificações atentam para características de durabilidade e facilidade de manutenção. Essas características atendem à diretriz de sustentabilidade: maior vida útil, estabelecido no decreto n° 7,746, de 5 de junho de

2012.
2.1.2. Atendimento às normas Técnicas:

2.1.2.1 ABNT NBR 13967:2009 Emenda 1:2011 - Móveis para escritório - Sistemas de estação de trabalho - Classificação e métodos de ensaio;
2.1.2.2  ABNT NBR 13961:2010 - Móveis para escritório – Armários;
2.1.2.3  NR 17 – Ergonomia;
2.1.2.4  NBR 9050:2015 – Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamento Públicos.

2.1.3.    Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):
2.1.3.1. Na presente contratação será admitida a indicação das marcas citadas nas especificações do item 1.1, em atendimento à alínea "d", inciso I, art. 41 da Lei nº 14133/2021, para melhor compreensão do objeto a ser licitado e apenas

como modelo de referência.
2.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
3. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
3.1. O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias corridos, contados do da confirmação de recebimento da Nota de Empenho, em remessa única do quantitativo solicitado.
3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de

caso fortuito e força maior.
3.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

3.3.1. Gestão de Material do STF (almoxarifado), localizado no subsolo do Anexo I – Praça dos Três Poderes, Brasília-DF, CEP: 70.175-900, Fone: (61) 3217-3114 e com agendamento prévio de 48h.

 
ANEXO II DO EDITAL – MODELO

 



A) PROPOSTA DE PREÇOS
Pregão Eletrônico n. 90004/2025.

ITEM UN QTDE DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

1 ... ... ... (numeral) (numerais e por extenso)

 
 
B) DADOS PARA PREENCHIMENTO DO CONTRATO
 
1. Razão Social da empresa (conforme CNPJ):
......................................................................................................................................................................................................................................................................................
 
2. Endereço-sede da empresa e CEP:
......................................................................................................................................................................................................................................................................................
 
3. CNPJ: ....................................................................................................................
 
4. Contatos (telefone, e-mail):
..........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................
 
5. Dados do(a) Sócio(a) / Procurador(a) habilitado a celebrar contratos pela empresa (se Procurador(a) juntar instrumento de Procuração atualizado) (Juntar cópia(s) do RG / CPF):
 
Nome (completo): ........................................................................................
RG:............................................................................................................... CPF:.............................................................................................................
 
Nome (completo): ........................................................................................
RG:................................................................................................................ CPF:..............................................................................................................
 

 
ANEXO III DO EDITAL – CONTRATO

 
CONTRATO N.

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E A EMPRESA ................................................................. (Pregão Eletrônico n.
90004/2025 - Processo Administrativo Eletrônico n. 010090/2024)

 
 

A UNIÃO, por intermédio do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, com sede na Praça dos Três Poderes, em Brasília - Distrito Federal, CNPJ 00.531.640/0001-28, neste ato representado pelo seu ................................................., Sr.
......................................., , no uso das atribuições que lhe confere o Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ......................, com sede no ......................, CNPJ ....................., telefone
..................., e-mail ......................, neste ato representada por seu ......................., Sr. ............................, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, com fundamento na Lei n. 14.133/2021, com suas alterações, observando-se o
contido no Processo Administrativo Eletrônico n. 010090/2024 e mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

 
DO OBJETO

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente Contrato é a Aquisição de mobiliário, observados o Edital, o Termo de Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são partes integrantes deste

instrumento, naquilo que não o contrariem.
 
 

DO REGIME DE EXECUÇÃO



 
CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto do presente instrumento será executado por empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n. 14.133/2021.

 
 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 

CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela CONTRATADA, do objeto desta contratação;
b) prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato;
c) comunicar à CONTRATADA, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade constatada no cumprimento do objeto deste Contrato, determinando, de imediato, a adoção de medidas necessárias à solução dos problemas;
d) acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto desta contratação;
e) efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste ajuste.
 
CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) realizar a entrega em 60 (sessenta) dias corridos, contados do da confirmação de recebimento da Nota de Empenho, em remessa única do quantitativo solicitado;
b) entregar o objeto adjudicado, observando as condições estipuladas no Edital, no Termo de Referência, na proposta, neste Contrato e na nota de empenho;
c) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize o fornecimento do objeto;
d) apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Contrato;
e) comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação no fornecimento do objeto, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE;
f) manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
g) cumprir todas as obrigações elencadas no Termo de Referência;
h) ter ciência de que é vedada a reprodução, a divulgação ou a utilização de quaisquer informações de que a CONTRATADA tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços prestados, sem o consentimento, por escrito, do

CONTRATANTE.
 

DO VALOR
 

CLÁUSULA QUINTA – O valor anual estimado do presente Contrato é de R$ __________ (________), observado o Anexo II deste Contrato.
 

 
DO RECEBIMENTO

 
CLÁUSULA SEXTA – O objeto deste Contrato será recebido da seguinte forma:
a) provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pela Gerência de Arquitetura, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
b) definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
 
Parágrafo primeiro - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
 
Parágrafo segundo – Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da

notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
 
Parágrafo terceiro – O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da CONTRATADA.

 

DO PAGAMENTO
 

CLÁUSULA SÉTIMA – O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem bancária, em até 10 (dez) dias úteis, a contar do atesto da nota fiscal, quando mantidas as condições iniciais de
habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA, que deverá apresentar ainda:

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS;



b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, contemplando comprovação de regularidade perante a Seguridade Social;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
d) prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA.
 
Parágrafo primeiro – A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo deste Contrato.
 
Parágrafo segundo – A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido no Edital, na nota de empenho, no Contrato - ou caso observada qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento - será devolvida à

CONTRATADA, e nesse caso o prazo previsto na Cláusula Sétima será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva regularização.
 
Parágrafo terceiro – O prazo para pagamento poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
 
Parágrafo quarto – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
 
Parágrafo quinto – O Supremo Tribunal Federal disponibiliza na internet informações sobre pagamentos realizados e tributos recolhidos de seus fornecedores. Acesse www.stf.jus.br, clique em Transparência, depois em Gestão Orçamentária e

selecione: Dados Diários da Despesa. O usuário precisa informar o número do CNPJ e o número do documento fiscal para acessar essas informações.
 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
 

CLÁUSULA OITAVA – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data da efetiva realização.

 

DA VIGÊNCIA
 

CLÁUSULA NONA – O Contrato terá vigência 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
 
Parágrafo único - Em relação à garantia do produto, o contrato produzirá efeitos por todo o período de garantia contratual do objeto, contado a partir do recebimento definitivo.
 

DO REAJUSTE
 
 

CLÁUSULA DEZ – Os preços contratados poderão ser reajustados, após solicitação da CONTRATADA, mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IPCA/IBGE ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, a
contar da data da apresentação da proposta ou do último reajuste.

 
Parágrafo primeiro – Os efeitos financeiros do reajuste serão reconhecidos a partir das datas definidas nesta Cláusula.
 
Parágrafo segundo – O reajuste deverá ser solicitado antes do término da atual vigência deste Contrato, sob pena de preclusão.
 

DAS SANÇÕES
 

CLÁUSULA ONZE – A CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência;

a.1) a sanção de advertência será aplicada em caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave;
b) multa;

b.1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total da nota de empenho, no caso de atraso de até 30 (trinta) dias na entrega do objeto. Atraso superior a 30 (trinta) dias poderá ensejar a inexecução
parcial ou total do objeto;

b.2) 10% (dez por cento), calculado sobre o valor referente ao respectivo item, ou 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no caso de atraso de até 15 (quinze) dias para substituição ou reparo
do objeto que apresentar defeito de fabricação durante o período de garantia;

b.3) 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor referente ao respectivo item, ou 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no caso de atraso entre 16 (dezesseis) e 30 (trinta) dias para
substituição ou reparo do objeto que apresentar defeito de fabricação durante o período de garantia. Atraso superior a 30 (trinta) dias poderá ensejar a inexecução parcial do objeto;



b.4) 25% (vinte e cinco por cento), calculado sobre o valor referente à parcela inadimplida, ou 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no caso de inexecução parcial do objeto;
b.5) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total do objeto;

c) impedimento de licitar e contratar nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021.
 
Parágrafo primeiro – O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, poderá ser descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.
 
Parágrafo segundo – As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente ou não à pena de multa.
 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 

CLÁUSULA DOZE – A despesa decorrente da contratação correrá à conta do Programa de Trabalho 02.061.0033.6359.5664 – Apreciação e Julgamento de Causas no STF, na natureza de despesa 44.90.52 – Equipamentos e Material
Permanente, consignado ao CONTRATANTE no Orçamento Geral da União, tendo sido emitida a Nota de Empenho n. ................., datada do dia __/__/____.

 
DA RESCISÃO

 
CLÁUSULA TREZE – O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme as hipóteses previstas na Lei n. 14.133/2021, mediante

notificação, com prova de recebimento.
 
Parágrafo primeiro – Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a continuação da contratação, desde que a execução deste Contrato não seja afetada e que a CONTRATADA

mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais e as condições de habilitação.
 
Parágrafo segundo – Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 137 da Lei n. 14.133/2021.

 
DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA QUATORZE – O extrato do presente Contrato será publicado em sítio oficial, conforme dispõe o art. 91 da Lei n. 14.133/2021.

 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
 

CLÁUSULA QUINZE – Aplicam-se à execução do presente Contrato a Lei n. 14.133/2021 e as demais legislações pertinentes.
 
 

DO FORO
 

CLÁUSULA DEZESSEIS – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente Contrato, é competente o foro de Brasília - Distrito Federal.
 
 

Brasília-DF.
 

ANEXO I AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E A EMPRESA ................................................................. (Pregão
Eletrônico n. 90004/2025 - Processo Administrativo Eletrônico n. 010090/2024)

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
(2689655)

 
 

ANEXO II AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E A EMPRESA ................................................................. (Pregão
Eletrônico n. 90004/2025 - Processo Administrativo Eletrônico n. 010090/2024)

 
 



PROPOSTA DE PREÇOS
 
 

Documento assinado eletronicamente por Edimara Alexandrino De Souza Macedo, ASSESSORA-CHEFE ADJUNTA, em 21/01/2025, às 14:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Duran Do Valle, SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTRATAÇÕES ADJUNTO, em 21/01/2025, às 16:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2809400 e o código CRC B1A25450.

010090/2024 2809400v2

https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21
COMPRAS

 

1.      DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Aquisição de mobiliário , nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.
 

 

GRUPO ITEM UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO

10 01 unid 6
Cadeira capitonê com estofado em Couro natural

Descrição Geral: estrutura da poltrona e dos acessórios construída
100% em aço e com solda, eliminando a necessidade de parafusos.

Assento e encosto – Espuma expandida/laminada de Alta Performance
(AP), flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC, com
densidade 30 a 37 Kg/m³ e 20 mm de espessura média e estrutura de
apoio interna com percinta elástica.

Revestimento: Couro Natural.

Estrutura: estrutura confeccionada em tubo de aço SAE 1010/1020
redondo com 31,75 mm de diâmetro (1.1/4”) e 1,50 mm de espessura
de parede. Estrutura de sustentação confeccionada com tubos de aço
SAE 1010/1020 redondo com 19,05 mm de diâmetro (5/8”) e 1,90 mm
de espessura de parede curvados à frio em máquina curvadora CNC.
Estrutura da travessa do assento confeccionada em tubo de aço SAE
1010/1020 redondo com 12,70 mm de diâmetro e 1,20 mm de
espessura de parede. Travessas de fixação da madeira do assento e
encosto fabricados em barra chata de aço SAE 1020  laminado com



19,05 mm e 3,18 mm de espessura. Sapatas em madeira com
acabamento envernizado.

Acabamento - Os componentes metálicos pintados possuem
tratamento de superfície através de banho nanocerâmico bimetálico
por spray, executado em linha continua automática, sem uso de
produtos clorados para desengraxe, e com posterior tratamento de
efluentes, de acordo com as normas ambientais vigentes,
proporcionando melhor proteção contra corrosão e excelente
ancoragem da tinta. - A tinta utilizada para a pintura é em pó, do tipo
híbrida (poliéster - epóxi), garantindo resistência a radiação e
resistência química, W-eco, atendendo norma Europeia RoHS, isenta
de metais pesados, com camada média de 60 mícrons de espessura.
Todas as peças são curadas em estufa com esteira de movimentação
contínua à temperatura de 200° C.

Marca de referência: Cavaletti
Modelo: Stretch ou equivalente

Dimensões aproximadas:

altura total: 710 mm - variação 10%

largura total: 775 mm - variação 10%

profundidade total: 760 mm - variação 10%

extensão vertical do encosto: 450 mm - variação 10%

profundidade superfície do assento: 480 mm - variação 10%

altura do assento: 385 mm - variação 10%



02 unid 4
Apoio para os pés conjunto Cadeira de capitonê (Ottoman)

Descrição Geral: Estrutura construída 100% em aço e com solda,
eliminando a necessidade de parafusos.

Apoio dos pés – Espuma expandida/laminada de Alta Performance
(AP), flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC, com
densidade 30 a 37 Kg/m³ e 15 mm de espessura média e estrutura de
apoio interna com percinta elástica.

Revestimento: almofada com revestimento em couro natural

Estrutura: - Elemento de fixação do assento na base fabricado em
chapa de aço NBR 6658 com 0,90 mm de espessura. Travessas
fabricadas em compensado 12 mm de espessura média. Sapatas em
madeira com acabamento envernizado com fixação por rosqueamento.

Acabamento - Os componentes metálicos pintados possuem
tratamento de superfície através de banho nanocerâmico bimetálico
por spray, executado em linha continua automática, sem uso de
produtos clorados para desengraxe, e com posterior tratamento de
efluentes, de acordo com as normas ambientais vigentes,
proporcionando melhor proteção contra corrosão e excelente
ancoragem da tinta. - A tinta utilizada para a pintura é em pó, do tipo
híbrida (poliéster - epóxi), garantindo resistência a radiação e



resistência química, W-eco, atendendo norma Europeia RoHS, isenta
de metais pesados, com camada média de 60 mícrons de espessura.
Todas as peças são curadas em estufa com esteira de movimentação
contínua à temperatura de 200° C.

Marca de referência: Cavaletti
Modelo: Stretch ou equivalente

Dimensões aproximadas:

Altura Total da Parte Mais Alta: 370 mm - variação 10%

Altura Total da Parte Mais Baixa: 300 mm - variação 10%

Profundidade Total: 560 mm - variação 10%

Largura Total: 640 mm - variação 10%

Profundidade Superfície de Apoio/Assento: 350 mm - variação 10%

03 unid 4
Mesa lateral conjunto da cadeira capitonê



Descrição Geral: mesa com tampo em lâmina de madeira e estrutura
construída 100% em aço e com solda, eliminando a necessidade de
parafusos.

Tampo: Chapa em compensado multilaminado resinado, moldado a
quente com 20 mm de espessura, com superfície em melamínico.
Revestimento superior envernizado fabricado em madeira laminada
Tauari

Estrutura: Estrutura confeccionada em tubo de aço industrial SAE
1010/1020 redondo com 31,75 mm de diâmetro (1.1/4”) e 1,50 mm de
espessura.

Sapatas em madeira com acabamento envernizado.

Acabamento: Os componentes metálicos pintados possuem tratamento
de superfície através de banho nanocerâmico bimetálico por spray,
executado em linha continua automática, sem uso de produtos
clorados para desengraxe, e com posterior tratamento de efluentes, de
acordo com as normas ambientais vigentes, proporcionando melhor
proteção contra corrosão e excelente ancoragem da tinta. A tinta
utilizada para a pintura é em pó, do tipo híbrida (poliéster - epóxi),
garantindo resistência a radiação e resistência química, W-eco,
atendendo norma Europeia RoHS, isenta de metais pesados, nas cores
disponíveis para linha, com camada média de 60 mícrons de
espessura. Todas as peças são curadas em estufa com esteira de
movimentação contínua à temperatura de 200° C.

Marca de referência: Cavaletti
Modelo: Stretch ou equivalente

Dimensões:

altura Total da Mesa: 405 mm - variação 10%

altura Até o Tampo: 300 mm - variação 10%

largura Total do Tampo: 730 mm - variação 10%

profundidade Total do Tampo: 730 mm - variação 10%



 

 
 

Os itens de mesma natureza foram agrupados por tratar-se de parte de um conjunto ou mesmo ambiente. Dessa forma,
preservamos a uniformidade nos materiais de acabamento.

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Portaria 207/2021,
da Presidência do STF.

1.3. Os bens a serem adquiridos na presente contratação enquadram-se na definição de bens comuns, nos
termos do inciso XIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.



2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’,
da Lei nº 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico
Preliminar 2530116.
 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar 2530116
(SEI 010304/2023 (Aquisição/Contratação))
 

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
 

 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:
4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1.1.1.Os materiais fornecidos devem ser, preferencialmente, acondicionados
em embalagem que utilize materiais reciclados ou recicláveis, com o menor
volume possível, porém com garantia de proteção durante o transporte e o
armazenamento.
 
4.1.1.1.2. O MDP utilizado na fabricação do mobiliário deve ser sempre proveniente de
madeira de reflorestamento.
 
4.1.1.1.3  As especificações atentam para características de durabilidade e facilidade de
manutenção. Essas características atendem à diretriz de sustentabilidade: maior vida útil,
estabelecido no decreto n° 7,746, de 5 de junho de 2012.

 
4.1.2. Atendimento às normas Técnicas:

4.1.2.1 ABNT NBR 13967:2009 Emenda 1:2011 - Móveis para escritório - Sistemas de
estação de trabalho - Classificação e métodos de ensaio;

4.1.2.2  ABNT NBR 13961:2010 - Móveis para escritório – Armários;



4.1.2.3  NR 17 – Ergonomia;

4.1.2.4  NBR 9050:2015 – Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamento
Públicos.

 

4.1.2.    Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):
4.1.2.1. Na presente contratação será admitida a indicação das marcas citadas nas
especificações do item 1.1, em atendimento à alínea "d", inciso I, art. 41 da Lei nº 14133/2021,
para melhor compreensão do objeto a ser licitado e apenas como modelo de referência.
 

 

 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).
 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 60 dias corridos, contados do da confirmação de recebimento da Nota
de Empenho, em remessa única do quantitativo solicitado.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 03 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

5.3.1. Gestão de Material do STF (almoxarifado), localizado no subsolo do Anexo I – Praça
dos Três Poderes, Brasília-DF, CEP: 70.175-900, Fone: (61) 3217-3114 e com agendamento
prévio de 48h.
 

 
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA
TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)

 

 
6.1. O prazo de garantia dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 05(cinco) anos, ou pelo
prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.



 
6.2. A garantia será prestada com vistas a manter o mobiliário fornecido em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE.
6.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio CONTRATADO, ou, se
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos originais.
6.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício
ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de retirada do móvel das
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo CONTRATANTE.
6.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
CONTRATANTE, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.
6.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do CONTRATANTE ou
a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o CONTRATANTE autorizado a contratar empresa
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a
exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do
mobiliário.
6.10. O custo referente ao transporte dos móveis cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.
6.11. A garantia legal ou a garantia do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alíneas
“f” e “g”, da Lei nº 14.133/21)

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).



7.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
7.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.6. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade.
7.7. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

 
7.8. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pela Gerência
de Arquitetura, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

 
7.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
7.11. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

 
7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
7.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.



7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de pagamento, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.16. O prazo para pagamento poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.17. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
CONTRATANTE.
7.18. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.
7.19. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.22. A empresa CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada
a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

7.22.1. Advertência, exclusivamente por dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.22.2. Multa de:

7.22.2.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total da
nota de empenho, no caso de atraso de até 30 (trinta) dias na entrega do objeto. Atraso superior
a 30 (trinta) dias poderá ensejar a inexecução parcial ou total do objeto;
7.22.2.2. 10% (dez por cento), calculado sobre o valor referente ao respectivo item, ou 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no caso de
atraso de até 15 (quinze) dias para substituição ou reparo do objeto que apresentar defeito de
fabricação durante o período de garantia;
7.22.2.3. 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor referente ao respectivo item, ou 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no caso de
atraso entre 16 (dezesseis) e 30 (trinta) dias para substituição ou reparo do objeto que apresentar
defeito de fabricação durante o período de garantia. Atraso superior a 30 (trinta) dias poderá
ensejar a inexecução parcial do objeto;
7.22.2.4. 25% (vinte e cinco por cento), calculado sobre o valor referente à parcela inadimplida,
ou 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no
caso de inexecução parcial do objeto;
7.22.2.5. 30% (trinta por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução
total do objeto;
 

7.22.3. Impedimento de licitar e contratar nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021;



7.22.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do
art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
– HABILITAÇÃO TÉCNICA

 
8.3. A apresentação da proposta:
8.3.1. A licitante deverá encaminhar a proposta do mobiliário com a descrição detalhada dos itens. A proposta deve vir
acompanhada de catálogo ou desenho técnico do respectivo item, com identificação de marca, Linha/modelo e, caso haja
código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada.
Caso as informações da documentação não sejam suficientes para verificar a compatibilidade do produto com a especificação,
será iniciada diligência que pode incluir a verificação de peça na fábrica ou representante.

8.3.1.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a futura contratada.
8.3.2. Deverão integrar a proposta as seguintes declarações:

8.3.2.1. declaração da licitante de que os materiais ofertados, caso necessário, receberão atendimento de garantia na
rede de assistência autorizada pelo fabricante;
8.3.2.2. declaração da licitante de que será responsável pelo descarte ambientalmente responsável de qualquer
resíduo do serviço a ser prestado, objeto desta licitação – incluindo consumíveis, peças usadas, embalagens – e de
que tem conhecimento da legislação ambiental sobre o descarte de materiais.

8.3.3. A licitante deverá, ainda, entregar juntamente com a proposta a seguinte documentação:
8.3.3.1. comprovação de que a madeira utilizada na composição do produto ofertado tenha procedência legal; não seja
de espécie ameaçada da flora brasileira; e não tenha sido extraída em áreas florestais em que haja violação de direitos
trabalhistas.

8.3.3.1.1. a comprovação poderá ser feita por meio de apresentação de certificação (a exemplo da Certificação
de Origem Florestal – CERFLOR ou FSC – Forest Stewardship Council) ou relatório de auditoria independente
(emitido pelas entidades credenciadas pelos órgãos governamentais competentes, habilitadas pelo Instituto
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e estará sujeita à verificação de sua validade.

 

 

 
 

Brasília - DF, 20 de setembro de 2024
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